
EXMO. SR. JUIZ FEDERAL DA    ª VARA FEDERAL DA SEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO 

DO PARÁ

Peças de Informação nº 1.23.000.001674/2011-32

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL,  no  exercício da titularidade da 
ação penal, vem apresentar DENÚNCIA em face de 

QUINTINO  PEREIRA ARAÚJO, brasileiro,  CPF  nº  088.079.812-20, 
residente  na  Rua  Siqueira  Mendes,  nº  43,  bairro  Cidade  Velha, 
Belém/PA, CEP 66000-000.

pelos fatos a seguir descritos.

Nos dias 14 a 19 de março de 2011, Auditores Fiscais do Trabalho, 
Policiais Militares e um Procurador do Trabalho, ao realizarem fiscalização em uma 
propriedade rural localizada nas margens do rio Jamorin, no município de Igarapé-
Miri/PA, constataram a ocorrência de trabalho em condições análogas à de escravo 
na Fazenda  Rio Jamorin, de propriedade de QUINTINO PEREIRA ARAÚJO.

No ato da fiscalização, foram localizados 11 (onze) trabalhadores, 
todos  maiores  de  18  anos,  sendo  que  08  (oito)  empregados  trabalhavam  nas 
atividades de coroamento, colheita e limpeza dos cachos, 01 (um) segurança, 01 
(um) gerente da fazenda e 01 (uma) secretária.

Em relação aos  03 (três)  trabalhadores  que exerciam função de 
segurança, gerente e secretária, não foram apuradas irregularidades no trabalho, 
realizado em condições normais à saúde física e mental dos empregados.

Ocorre  que  os  empregados  que  trabalhavam  nas  atividades  de 
coroamento,  colheita  e limpeza dos cachos eram alojados em local  totalmente 
inapropriado, construído em madeira, sem paredes laterais, sem portas e janelas, 
assoalho precário e telhas de barro irregulares e com muitas goteiras.

Ademais,  as  refeições  eram  preparadas  em  um  fogareiro 
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improvisado no interior do alojamento e inexistiam mesas, cadeiras, armários e 
locais adequados para armazenar os mantimentos, obrigando os trabalhadores a 
manterem seus pertences, louças e demais utensílios no chão, onde também se 
alimentavam por falta de local apropriado.

Como  se  não  bastasse,  não  havia  banheiro  no  alojamento  e  os 
empregados realizavam suas necessidades fisiológicas na mata, bem como a água 
consumida era proveniente do rio Jamorin que corta a fazenda.

Não  eram  fornecidos  aos  trabalhadores  os  equipamentos  de 
proteção,  bem  como  os  utensílios  necessários  para  a  realização  da  colheita, 
coroamento e limpeza dos cachos que eram vendidos na própria fazenda. Assim 
também eram vendidos os alimentos que os trabalhadores consumiam, os quais 
eram anotados pela esposa do denunciado e o valor  descontado do salário  dos 
empregados, nota-se que se deixa de denunciar a esposa do Sr. Quintino Pereira 
Araújo por ausência de informações pertinentes que a qualifiquem, entretanto, 
assim que verificadas, proceder-se-á ao aditamento da denúncia.

Tais irregularidades foram apuradas e estão descritas no Relatório 
de Fiscalização realizado pelo Ministério do Trabalho e Emprego às fls. 08-18 dos 
autos, bem como nos termos de declarações prestados pelos trabalhadores às fls. 
91-97.

As fotos abaixo ilustram o narrado:
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Foto 01 – Fazenda Rio Jamorin – Igarapé-Mirim/PA. 
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Foto 02 – Alojamento onde moravam os trabalhadores –condições precárias - sem paredes, mesas, 
cadeiras, armários e banheiro.

Foto 03 - Os empregados da Fazenda Rio Jamorin preparavam suas refeições em fogueiras improvisadas e 
as consumiam sentados sobre o assoalho, sustentando pratos e outros utensílios sobre as mãos e pernas.



Ante  a  constatação  do  descumprimento  de  direitos  trabalhistas 

básicos  assegurados  pela  legislação  do  trabalho,  foram  lavrados  12  autos  de 

infração  e,  em  seguida,  procedeu-se  a  libertação  e  ordem de  pagamento  das 

verbas  rescisórias  devidas  aos  08  trabalhadores  alcançados  durante  a  ação  de 

fiscalização.

Em resumo,  constatou-se  que  os  trabalhadores  eram expostos  a 

condições degradantes, configurando o tipo penal:

– os  trabalhadores  viviam  em  alojamento  sem  condições  de 

higiene e habitabilidade, alguns apenas cobertos com lona plástica, desprovidos de 

quaisquer instalações sanitárias;

– a  cozinha  era  improvisada,  dentro  do  alojamento  sem 

condições mínimas de higiene e sem que o denunciado arcassem com qualquer 

custo; 
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Foto 04 -  Os trabalhadores da fazenda penduravam seus pertences em prateleiras improvisadas e caixas 
onde estavam alojados.



– os empregados tinham de fazer suas necessidades fisiológicas 

no mato; 

– não  era  fornecido  gratuitamente  equipamento  de  proteção 

individual, apesar do grande risco de acidentes das atividades;

– acresça-se,  ainda  que,  quanto  a  remuneração  dos 

trabalhadores, estes não sabiam do seu valor exato, somado ao fato de falta de 

nitidez quanto aos valores que seriam descontados a título de alimentação e outros 

bens que adquiriam dos denunciados, configurando  a existência do “sistema do 

armazém”, ou seja, a comercialização de produtos com preços muito superiores 

aos  de  mercado.  Assim  sendo,  considerando-se  que  os  trabalhadores  não 

disponibilizavam de recursos para adquirir  noutro estabelecimento comercial  os 

produtos  de  que  necessitavam,  eram  compelidos  a  recorrer  ao  armazém  da 

fazenda. Tal  esquema possibilitava ao denunciado, no momento do “acerto”, a 

manipulação de preços, fazendo que os salários fossem reduzidos indevidamente, 

se é que se pagariam um dia.

Nesse  esquema  de  comércio,  compravam  não  apenas  produtos 

alimentícios, higiênicos e de limpeza, mas também os equipamentos necessários à 

execução dos trabalhos, porquanto o empregador furtava-se ao cumprimento de 

tal dever.

Tais  circunstâncias  laborais,  sem  a  menor  dúvida,  revelam  a 

condição análoga à de escravo a que estavam submetidos os trabalhadores da área 

fiscalizada,  vez  que  observa-se,  neste  cenário,  o  trabalho  degradante  e  o 

cerceamento da liberdade. Este último fator não se resume mais à utilização de 

correntes a fim de prender o homem à terra, mas, sim, a ameaças físicas, ao terror 

psicológico  ou  mesmo às  grandes  distâncias  que separam o trabalhador  de sua 

cidade de origem. Por isto, resta configurada a materialidade delitiva.

Quanto  a  autoria  do  delito,  restou  claro  que  o  denunciado,  na 

condição de proprietário, administrador e coordenador dos trabalhos realizados na 

Fazenda Rio Jamorin era responsável pelo fato, do qual tinha pleno domínio.

Por todo o exposto, requer o MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL que 

seja recebida a presente DENÚNCIA, e o denunciado QUINTINO PEREIRA ARAÚJO 

seja citado, processado e condenado às penas do art. 149 do CPB. 
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Indica-se as testemunhas descritas no rol abaixo, as quais deverão 

ser intimadas para prestar depoimento.

Outrossim,  requer  à  Vossa  Excelência  a  vinda  das  folhas  de 

antecedentes criminais, federal e estadual, do denunciado.

Belém, 19 de janeiro de 2012.

UBIRATAN CAZETTA
Procurador da República

                    

ROL DE TESTEMUNHAS:
1. MARIZETE DO CARMO SILVA, Auditora Fiscal do Trabalho;
2. ANA GRACY CANTO SALGADO PEDROSA SANTOS, Auditora Fiscal do Trabalho;
3. NELSON AUDY SOARES DE BARROS,  Auditor Fiscal do Trabalho, devendo essas 
testemunhas  serem  requisitadas  à  Superintendência  Regional  de  Trabalho  e 
Emprego. 
VÍTIMAS
1. HILDO SILVA DE ANCÂNTARA, Apanhador de açaí da fazenda Rio Jamorin – End. 
OTR, Rio Moju Minim, CEP: 68440-000 – Ilhas, Abaetetuba-PA;
2. THIAGO DA SILVA ALCÂNTARA, Apanhador de açaí da fazenda Rio Jamorin – End. 
OTR, Rio Moju Minim, CEP: 68440-000 – Zona Rural, Abaetetuba-PA;
3. SELMA MARIA CORRÊA DOS SANTOS, Apanhadora de açaí da fazenda Rio Jamorin 
– End. Rua Santana do Alto, nº 16, CEP: 68450-000 – Parolândia, Moju – PA;
4. CATARINA DA SILVA ALCÂNTARA, Apanhadora de açaí da fazenda Rio Jamorin – 
End. Tijuquaquara, CEP: 68440-000 – Zona Rural, Abaetetuba-PA;
5.  CRISPIM  DA SILVA,  Apanhador  de  açaí  da  fazenda  Rio  Jamorin  –  End.  OTR 
Rodovia Dr. João Miranda, nº 0, Loc. Tijuquaquara, CEP: 68440-000 – Zona Rural, 
Abaetetuba-PA;
6. AGENOR SILVA ALCÂNTARA,  Apanhador de açaí da fazenda Rio Jamorin – End. 
Zona Rural, s/n, CEP: 65945-000 – Nova Conquista, Arame – MA.

ACB
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